
 

TERMO DE REFERÊNCIA E HABILITAÇÃO (TR/HABILITAÇÃO)

 

CONTRATAÇÃO SIMPLIFICADA

DE BENS USUAIS

 ( X ) CONTRATAÇÃO DELEGADA

(   ) SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012.7263.2026.0067826-33)

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

 

1.1 OBJETO:

( X ) AQUISIÇÃO: DE MATERIAIS DE CONSUMO QUE SERÃO UTILIZADOS NOS CONSULTÓRIOS MÉDICOS, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO,
REALIZADA CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

 

 

1.1.1 AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO OBEDECERÃO AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E
HABILITAÇÃO (TR/HABILITAÇÃO), OBSERVADO O DISPOSTO NA TABELA ABAIXO.

 

 

 

1.1.2 AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONSTAM:

 

( X  ) DA DESCRIÇÃO ABAIXO:

(   ) DO ANEXO INTEGRANTE DESTE TR/HABILITAÇÃO

        

ITEM 1: 65.15.19.00121784-4 .OTOSCOPIO, LAMPADA LED, COM ILUMINACAO POR FIBRA OPTICA, PORTATIL, USADO PARA EXAMES
EXTERNOS DO CONDUTO AUDITIVO, LENTE GIRATORIA CONECTADA AO OTOSCOPIO, PROPORCIONA AUMENTO DE NO MINIMO 2 VEZES,

ESTADO DA BAHIA
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA BAHIA-PCBA

TERMO DE REFERÊNCIA

< MATERIAL DCE CONSUMO >

Participação
[ampla/exclusiva]

Lote/
Item

Código SIMPAS Descrição Unidade de
Fornecimento

(UF)

Quantitativo Cronograma/Prazo

EXCLUSIVA 1 65.15.19.00121784-
4

OTOSCOPIO,
lampada
LED, com
iluminacao
por fibra
optica,
portati

UND 3 15 DIAS ÚTEIS
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REGULADOR DE ALTA E BAIXA LUMINOSIDADE. DEVE POSSUIR LAMPADA LED. ACESSORIOS - NO MINIMO 09 (NOVE) ESPECULOS AURICULARES
REUTILIZAVEIS, EM PELO MENOS 03 (TRES) TAMANHOS DISTINTOS, COM NO MINIMO 03 (TRES) UNIDADES DE CADA TAMANHO; - NO MINIMO
150 (CENTO E CINQUENTA) ESPECULOS AURICULARES DESCARTAVEIS, EM PELO MENOS 02 (DOIS) TAMANHOS DISTINTOS, COM NO MINIMO 75
(SETENTA E CINCO) UNIDADES DE CADA TAMANHO; -01 (UMA) BATERIA RECARREGAVEL; -01 (UM) CARREGADOR DE BATERIA; -01 (UM)
ESTOJO PARA TRANSPORTE E ARMAZENAGEM; DEVEM SER ENTREGUES COM O PRODUTO TODOS OS CABOS, CONECTORES,ADAPTADORES E
DEMAIS ITENS NECESSARIOS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DO CONJUNTO OFERTADO; DEVEM SER ENTREGUES OS MANUAIS DE OPERACAO,
EM PORTUGUES. ALIMENTACAO ELETRICA TENSAO DE ALIMENTACAO DO EQUIPAMENTO: BIVOLT AUTOMATICO OU DE ACORDO COM TENSAO
DA UNIDADE CONTEMPLADA. GARANTIA DEVE SER APRESENTADO O CERTIFICADO DE GARANTIA COMPLETA COM DURACAO MINIMA DE 02
(DOIS) ANOS A CONTAR DA DATA DE ACEITACAO DO EQUIPAMENTO, ENTENDENDO-SE POR ACEITACAO A ETAPA QUE SE SUCEDE A ENTREGA
DO EQUIPAMENTO E QUE SE CARACTERIZA PELA REALIZACAO DOS TESTES PRECONIZADOS NOS MANUAIS DE OPERACAO E DE SERVICO,
COMPROVANDO QUE O EQUIPAMENTO ESTA OPERANDO DENTRO DE SUAS CONDICOES DE NORMALIDADE. ASSISTENCIA TECNICA DEVEM SER
ASSEGURADOS OS SERVICOS DE ASSISTENCIA TECNICA, PRESTADA DIRETAMENTE PELO FABRICANTE, SEU REPRESENTANTE OU EMPRESA
AUTORIZADA , NO ESTADO DA BAHIA (A EMPRESA DE ASSISTENCIA TECNICA INDICADA, QUANDO NAO FOR A PROPRIA FABRICANTE, DEVE TER
CAPACITACAO COMPROVADA PELO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO OFERTADO E SEGUIR TODAS AS NORMAS APLICAVEIS A ASSISTENCIA
TECNICA DO EQUIPAMENTO OFERTADO), MANTENDO-SE PARA ISSO A PERIODICIDADE DE ATIVIDADES DE MANUTENCAO DE ACORDO COM O
CRONOGRAMA QUE E RECOMENDADO NOS MANUAIS DE OPERACAO E DE SERVICO DO FABRICANTE COPIA DO REGISTRO ANVISA DEVE SER
APRESENTADA COPIA DO REGISTRO DO EQUIPAMENTO EMITIDO PELA AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA / MINISTERIO DA
SAUDE OU COMPROVACAO DE QUE O MESMO E ISENTO DE REGISTRO/CADASTRO, QUANDO FOR O CASO.

                                        

 

 

                                        

1.1.2.1 AS CARACTERÍSTICAS DESCRITAS PELAS LICITANTES DEVEM GUARDAR COMPATIBILIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NESTE
TR, DEVENDO O PRODUTO OU COMPONENTE OFERTADO SER CLARAMENTE DESCRITO DE FORMA VISUAL E/OU ESCRITA.

1.1.2.1.1 AS DESCRIÇÕES E/OU MATERIAIS INFORMATIVOS UTILIZADOS NAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS COTADOS, SE FOREM VERTIDOS
EM IDIOMA DIVERSO DO NACIONAL, DEVERÃO SER APRESENTADOS COM TRADUÇÃO PARA O PORTUGUÊS, RESSALVADOS OS TERMOS
TÉCNICOS CUJA COMPREENSÃO SEJA USUAL.

1.1.2.1.2 AS CARACTERÍSTICAS DEVEM SER COMPROVADAS ATRAVÉS DE:

(    ) DOCUMENTOS DE DOMÍNIO PÚBLICO EMITIDOS PELO FABRICANTE

(  X  ) CATÁLOGOS

(    ) MANUAIS

( X   ) FICHAS DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

(    ) PÁGINAS DA INTERNET

 

1.1.2.3 O OBJETO DESTA CONTRATAÇÃO NÃO SE ENQUADRA COMO BEM DE LUXO, NOS TERMOS DO ART. 20 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
E SUA REGULAMENTAÇÃO.

 

1.2 O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO É DE 180 (CENTO E OITENTA DIAS), A CONTAR DA DATA DA(   ) ASSINATURA DO CONTRATO ( X 
) SUBSCRIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL – AFM (   ) SUBSCRIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS – APS, OBSERVADO O ARTIGO 105 DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

 

 

 

1.3 O CONTRATO APRESENTA MAIOR DETALHAMENTO DAS REGRAS QUE SERÃO APLICADAS AO PRAZO DE VIGÊNCIA.

 

 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.1 A FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO E DE SEUS QUANTITATIVOS ESTÁ ESPECIFICADA:

( ) EM TÓPICO PRÓPRIO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

( X  ) NA DESCRIÇÃO A SEGUIR:

 

O PROCESSO DE AQUISIÇÃO TEM POR FINALIDADE A CONTRATAÇÃO DE 3 (TRÊS) UNIDADES DO ITEM 1: 65.15.19.00121784-
4 .OTOSCOPIO, LAMPADA LED, COM ILUMINACAO POR FIBRA OPTICA, PORTATIL, USADO PARA EXAMES EXTERNOS DO CONDUTO AUDITIVO,
LENTE GIRATORIA CONECTADA AO OTOSCOPIO, PROPORCIONA AUMENTO DE NO MINIMO 2 VEZES, REGULADOR DE ALTA E BAIXA
LUMINOSIDADE. DEVE POSSUIR LAMPADA LED. ACESSORIOS - NO MINIMO 09 (NOVE) ESPECULOS AURICULARES REUTILIZAVEIS, EM PELO
MENOS 03 (TRES) TAMANHOS DISTINTOS, COM NO MINIMO 03 (TRES) UNIDADES DE CADA TAMANHO; - NO MINIMO 150 (CENTO E CINQUENTA)
ESPECULOS AURICULARES DESCARTAVEIS, EM PELO MENOS 02 (DOIS) TAMANHOS DISTINTOS, COM NO MINIMO 75 (SETENTA E CINCO)
UNIDADES DE CADA TAMANHO; -01 (UMA) BATERIA RECARREGAVEL; -01 (UM) CARREGADOR DE BATERIA; -01 (UM) ESTOJO PARA TRANSPORTE
E ARMAZENAGEM; DEVEM SER ENTREGUES COM O PRODUTO TODOS OS CABOS, CONECTORES,ADAPTADORES E DEMAIS ITENS NECESSARIOS
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AO PERFEITO FUNCIONAMENTO DO CONJUNTO OFERTADO; DEVEM SER ENTREGUES OS MANUAIS DE OPERACAO, EM PORTUGUES.
ALIMENTACAO ELETRICA TENSAO DE ALIMENTACAO DO EQUIPAMENTO: BIVOLT AUTOMATICO OU DE ACORDO COM TENSAO DA UNIDADE
CONTEMPLADA. GARANTIA DEVE SER APRESENTADO O CERTIFICADO DE GARANTIA COMPLETA COM DURACAO MINIMA DE 02 (DOIS) ANOS A
CONTAR DA DATA DE ACEITACAO DO EQUIPAMENTO, ENTENDENDO-SE POR ACEITACAO A ETAPA QUE SE SUCEDE A ENTREGA DO
EQUIPAMENTO E QUE SE CARACTERIZA PELA REALIZACAO DOS TESTES PRECONIZADOS NOS MANUAIS DE OPERACAO E DE SERVICO,
COMPROVANDO QUE O EQUIPAMENTO ESTA OPERANDO DENTRO DE SUAS CONDICOES DE NORMALIDADE. ASSISTENCIA TECNICA DEVEM SER
ASSEGURADOS OS SERVICOS DE ASSISTENCIA TECNICA, PRESTADA DIRETAMENTE PELO FABRICANTE, SEU REPRESENTANTE OU EMPRESA
AUTORIZADA , NO ESTADO DA BAHIA (A EMPRESA DE ASSISTENCIA TECNICA INDICADA, QUANDO NAO FOR A PROPRIA FABRICANTE, DEVE TER
CAPACITACAO COMPROVADA PELO FABRICANTE DO EQUIPAMENTO OFERTADO E SEGUIR TODAS AS NORMAS APLICAVEIS A ASSISTENCIA
TECNICA DO EQUIPAMENTO OFERTADO), MANTENDO-SE PARA ISSO A PERIODICIDADE DE ATIVIDADES DE MANUTENCAO DE ACORDO COM O
CRONOGRAMA QUE E RECOMENDADO NOS MANUAIS DE OPERACAO E DE SERVICO DO FABRICANTE COPIA DO REGISTRO ANVISA DEVE SER
APRESENTADA COPIA DO REGISTRO DO EQUIPAMENTO EMITIDO PELA AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA / MINISTERIO DA
SAUDE OU COMPROVACAO DE QUE O MESMO E ISENTO DE REGISTRO/CADASTRO, QUANDO FOR O CASO.

 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 

3.1 A DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO ESTÁ ESPECIFICADA:

(   ) EM TÓPICO PRÓPRIO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

( X ) NA DESCRIÇÃO A SEGUIR: 

 

A AQUISIÇÃO TEM POR OBJETIVO FORNECER AOS SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL SERVIÇOS OTORRINOLARINGOLOGIA DE QUALIDADE,
ATRAVÉS DOS OBJETOS PRETENDIDOS. A SOLUÇÃO REQUER A COMPRA DE MATERIAIS DE CONSUMO ESPECÍFICOS, DURÁVEIS E DE BOA
QUALIDADE, QUE IRÃO CONTRIBUIR PARA A QUALIDADE DOS ATENDIMENTOS ROTINEIROS DA UNIDADE, SENDO DE SUMA IMPORTÂNCIA PARA
A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES, CONTRIBUINDO PARA SAÚDE E O BEM ESTAR DOS SERVIDORES DA NOSSA INSTITUIÇÃO.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1 SUSTENTABILIDADE:

 

4.1.1 NÃO SERÃO DEFINIDOS CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE NA CONTRATAÇÃO, CONFORME JUSTIFICATIVA APRESENTADA
PELO GESTOR COMPETENTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE QUE TRATA ESTE TR/HABILITAÇÃO, DOC. SEI

 

4.2 INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS

 

4.2.1 A ADMINISTRAÇÃO NÃO INDICARÁ MARCA(S), CARACTERÍSTICA(S) OU MODELO(S).

 

 

4.3 EXAME DE ADEQUAÇÃO DO OBJETO (AMOSTRAS, EXAME DE CONFORMIDADE, PROVA DE CONCEITO, OU OUTROS TESTES
DESTINADOS À AFERIÇÃO DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA)

 

4.3.1 NÃO SERÁ EXIGIDO(A) EXAME DE ADEQUAÇÃO DO OBJETO.

 

4.3.2 DURANTE O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO OUDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ, JUSTIFICADAMENTE,
EXIGIR AMOSTRA OU PROVA DE CONCEITO DO BEM, NA FORMA DO ART. 41, INC. II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.

 

4.4 VISTORIA

 

4.4.1 NÃO SERÁ EXIGIDA A REALIZAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA.

 

 

4.5 SUBCONTRATAÇÃO

 

4.5.1 NÃO SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL.
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4.6 GARANTIA

 

4.6.1 GARANTIA DE PROPOSTA

 

4.6.1.1 NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA GARANTIA DE PROPOSTA DE QUE TRATA O ART. 58 DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021.

 

4.6.2 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

 

4.6.2.1 NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO, PELAS RAZÕES CONSTANTES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE QUE
TRATA ESTE TR/HABILITAÇÃO

 

4.7 PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO

 

(    ) SIM

( X  ) NÃO, CONFORME JUSTIFICATIVA CONSTANTE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE QUE TRATA ESTE TR/HABILITAÇÃO.

 

4.8 EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

 

4.8.1 NÃO SERÁ EXIGIDA CARTA DE SOLIDARIEDADE.

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 

5.1 FORMA DE ENTREGA

 

5.1.1 OS BENS SERÃO ENTREGUES DE UMA ÚNICA VEZ, NO PRAZO DE 15 (QUINZE ) DIAS, A CONTAR:

 

(     ) DA ASSINATURA DO CONTRATO

(  X  ) DA SUBSCRIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL – AFM

.

5.2 LOCAL DA ENTREGA

 

5.2.1AS ESPECIFICAÇÕES DO ENDEREÇO PARA ENTREGA DO OBJETO CONSTAM:

 

(   ) DO ANEXO INTEGRANTE DESTE TR/HABILITAÇÃO

( X  ) DA DESCRIÇÃO ABAIXO

 

O LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ NA NA DIRETORIA DE SAÚDE DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS, SAÚDE E
VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL DA POLÍCIA CIVIL DA BAHIA, LOCALIZADO NA RUA DA ALEGRIA DOS BARRIS, Nº7 CEP 40070210, SALVADOR,
BAHIA.

 

 

5.3 GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

 

5.3.1 O PRAZO LEGAL DE GARANTIA TÉCNICA SERÁ DE 30 (TRINTA) DIAS, TRATANDO-SE DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS NÃO DURÁVEIS,
E DE 90 (NOVENTA) DIAS, TRATANDO-SE DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS DURÁVEIS (ART. 26, INCS. I E II, DO CDC), CONTADO A PARTIR
DA ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO.

 

 

 

5.4 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
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5.4.1 AS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA CONSTAM DESTE TR/HABILITAÇÃO.

5.4.2 O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA SERÁ DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DA EFETIVA REALIZAÇÃO DA
SESSÃO PÚBLICA.

5.4.2.1 SERÁ CONSIDERADA NÃO ESCRITA A FIXAÇÃO DE PRAZO DE VALIDADE INFERIOR AO MÍNIMO, FICANDO FACULTADO AOS LICITANTES
AMPLIÁ-LO.

5.4.3 O LICITANTE DEVERÁ ANEXAR JUNTO À SUA PROPOSTA DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, CONFORME
MODELO INTEGRANTE DESTE TR/HABILITAÇÃO.

5.4.4 TRATANDO-SE SE AQUISIÇÕES DE BENS, O LICITANTE DEVERÁ:

 

 

 

 

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1 O CONTRATO DEVERÁ SER EXECUTADO FIELMENTE PELAS PARTES, DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS AVENÇADAS E AS NORMAS DA LEI
FEDERAL Nº 14.133/2021, E DA LEI ESTADUAL N° 14.634/2023, RESPONDENDO CADA PARTE PELAS CONSEQUÊNCIAS DE SUA INEXECUÇÃO
TOTAL OU PARCIAL (ART. 115, CAPUT, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021).

6.2 EM CASO DE IMPEDIMENTO, ORDEM DE PARALISAÇÃO OU SUSPENSÃO DO CONTRATO, O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO SERÁ
PRORROGADO AUTOMATICAMENTE PELO TEMPO CORRESPONDENTE, ANOTADAS TAIS CIRCUNSTÂNCIAS MEDIANTE SIMPLES APOSTILA (ART.
115, §5°, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021).

6.2.1 O IMPEDIMENTO A QUE SE REFERE O SUBITEM ANTERIOR, TOTAL OU PARCIAL, DA EXECUÇÃO DO CONTRATO POR FATO OU ATO DE
TERCEIRO, DEVE SER RECONHECIDO PELA ADMINISTRAÇÃO EM DOCUMENTO CONTEMPORÂNEO À SUA OCORRÊNCIA.

6.3 AS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO OU ENTIDADE E A CONTRATADA DEVEM SER REALIZADAS POR ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXIGIR
TAL FORMALIDADE, ADMITINDO-SE, PARA ESSE FIM, O USO DE MENSAGEM ELETRÔNICA POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES
– SEI.

6.4 O ÓRGÃO OU ENTIDADE PODERÁ CONVOCAR REPRESENTANTE DA CONTRATADA PARA ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS QUE DEVAM SER
CUMPRIDAS DE IMEDIATO.

6.5 O ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO COMPREENDERÁ AS ATIVIDADES DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO NA FORMA DOS ARTS.
15 A 23 DO DECRETO Nº 22.885/2024, OBSERVANDO-SE, AINDA, O DISPOSTO NOS ARTS. 7º E 17 DO DECRETO Nº 23.059/2024.

6.5.1 CONSTATANDO-SE A SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE DA CONTRATADA, SERÁ PROVIDENCIADA SUA INTIMAÇÃO, POR ESCRITO, PARA
QUE, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, REGULARIZE SUA SITUAÇÃO OU, NO MESMO PRAZO, APRESENTE SUA JUSTIFICATIVA.

6.5.2 O PRAZO DE QUE TRATA O SUBITEM 6.5.1 PODERÁ SER PRORROGADO UMA VEZ, POR IGUAL PERÍODO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE.

6.5.3 NÃO HAVENDO REGULARIZAÇÃO OU NÃO SENDO ACEITA A JUSTIFICATIVA APRESENTADA, A ADMINISTRAÇÃO DEVERÁ ADOTAR AS
MEDIDAS NECESSÁRIAS À APURAÇÃO DOS FATOS NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO CORRESPONDENTE, ASSEGURADA À
CONTRATADA A AMPLA DEFESA.

6.6 APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE, O ÓRGÃO OU ENTIDADE PODERÁ CONVOCAR O REPRESENTANTE DA
EMPRESA CONTRATADA PARA REUNIÃO INICIAL PARA ALINHAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DEMAIS PROCEDIMENTOS DE GESTÃO
DO AJUSTE.

 

7.  CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

 

7.1 RECEBIMENTO DO OBJETO

 

7.1.1 RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

7.1.1.1 OS BENS SERÃO RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, DE FORMA SUMÁRIA, NO ATO DA ENTREGA, JUNTAMENTE COM A(S) NOTA(S)
FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S), PELO(A) RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO, PARA EFEITO DE POSTERIOR VERIFICAÇÃO DE SUA CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE
TR/HABILITAÇÃOE NA PROPOSTA.

7.1.1.2 A CONTRATADA FICA OBRIGADA A REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRUIR OU SUBSTITUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, NO TODO OU
EM PARTE, O OBJETO EM QUE SE VERIFICAREM VÍCIOS, DEFEITOS OU INCORREÇÕES RESULTANTES DA EXECUÇÃO OU MATERIAIS
EMPREGADOS (ART. 119 DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021).

7.1.1.3O OBJETO PODERÁ SER REJEITADO, NO TODO OU EM PARTE, INCLUSIVE ANTES DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, QUANDO EM
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TR/HABILITAÇÃO E NA PROPOSTA, DEVENDO SER SUBSTITUÍDO OUCORRIGIDO NO
PRAZO DE 08 (OITO) DIAS, A CONTAR DA INTIMAÇÃO DA CONTRATADA, ÀS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
(ART. 140, §1º DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021).
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7.1.1.4 PARA EFEITO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO, AO FINAL DE CADA PERÍODO DE FATURAMENTO, O(S) FISCAL(IS) DO CONTRATO
DEVERÁ(ÃO) EMITIR RELATÓRIO SOBRE O EFETIVO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E, SE FOR O CASO, ANALISAR O
DESEMPENHO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS TERMOS DO ART. 144 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, EM CONSONÂNCIA COM OS
INDICADORES QUE DEVERÃO INTEGRAR ESTE TR/HABILITAÇÃO COMO ANEXO, ENCAMINHANDO-O AO GESTOR DO CONTRATO.

7.1.1.4.1 A ANÁLISE DO DESEMPENHO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE QUE TRATA O ART. 144 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 PODERÁ
RESULTAR NO REDIMENSIONAMENTO DE VALORES A SEREM PAGOS À CONTRATADA, CIRCUNSTÂNCIA QUE DEVERÁ SER REGISTRADA PELO(S)
FISCAL(IS) EM RELATÓRIO(S) A SER ENCAMINHADO AO GESTOR DO CONTRATO.

7.1.1.5 A FISCALIZAÇÃO NÃO EFETUARÁ O ATESTE DA ÚLTIMA E/OU ÚNICA MEDIÇÃO DO OBJETO ATÉ QUE SEJAM SANADAS TODAS AS
EVENTUAIS PENDÊNCIAS QUE POSSAM VIR A SER APONTADAS DURANTE O RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

7.1.1.6 O RECEBIMENTO PROVISÓRIO ESTARÁ SUJEITO, QUANDO CABÍVEL, À CONCLUSÃO DE TODOS OS TESTES DE CAMPO E À ENTREGA DOS
MANUAIS E INSTRUÇÕES EXIGÍVEIS.

7.1.1.7 QUANDO A FISCALIZAÇÃO FOR EXERCIDA POR UM ÚNICO SERVIDOR, O TERMO DETALHADO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DEVERÁ
CONTER O REGISTRO, A ANÁLISE E A CONCLUSÃO SOBRE TODAS AS OCORRÊNCIAS NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, ACOMPANHADO DOS
DEMAIS DOCUMENTOS QUE JULGAR NECESSÁRIOS, ENCAMINHANDO-O AO SERVIDOR OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE
COMPETENTE PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO.

 

7.1.2 RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

7.1.2.1 O RECEBIMENTO DEFINITIVO OCORRERÁ NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, POR
SERVIDOR OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE, MEDIANTE TERMO DETALHADO QUE COMPROVE O ATENDIMENTO DAS
EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS(ART. 140, INC. II, “B” DA LEI FEDERAL N° 14.133, DE 2021).

7.1.2.1.1 O PRAZO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO PODERÁ SER EXCEPCIONALMENTE PRORROGADO, DE FORMA JUSTIFICADA, QUANDO
HOUVER NECESSIDADE DE DILIGÊNCIAS PARA A AFERIÇÃO DO ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS.

 

7.1.2.2 NO CASO DE CONTROVÉRSIA SOBRE A EXECUÇÃO DO OBJETO, QUANTO À DIMENSÃO, QUALIDADE E QUANTIDADE, A PARCELA
INCONTROVERSA, CONFORME ART. 143 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DEVERÁ SER LIBERADA NO PRAZO PREVISTO PARA PAGAMENTO.

7.1.2.2.1 PARA FINS DO SUBITEM ANTERIOR, O VALOR DA PARCELA INCONTROVERSA DEVERÁ SER COMUNICADA À CONTRATADA PARA
EMISSÃO DE NOTA(S) FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S).

7.1.2.3 NENHUM PRAZO DE RECEBIMENTO OCORRERÁ ENQUANTO PENDENTE A SOLUÇÃO, PELA CONTRATADA, DE INCONSISTÊNCIAS
VERIFICADAS NA EXECUÇÃO DO OBJETO OU NOTA(S) FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S).

 

7.2 LIQUIDAÇÃO

 

7.2.1 RECEBIDA(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S), A ADMINISTRAÇÃO, NO PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS ÚTEIS, PRORROGÁVEIS POR ATÉ IGUAL PERÍODO, ADOTARÁ, NA FORMA DESTE SUBITEM, AS PROVIDÊNCIAS PARA FINS DE
LIQUIDAÇÃO DA DESPESA.

7.2.2 PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO, O SETOR COMPETENTE DEVERÁ VERIFICAR SE A(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA
EQUIVALENTE(S) APRESENTADO(S) PELA CONTRATADA POSSUI(EM) OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS E ESSENCIAIS DO DOCUMENTO, TAIS
COMO: A) O PRAZO DE VALIDADE; B) A DATA DA EMISSÃO; C) OS DADOS DO CONTRATO E DO CONTRATANTE; D) O PERÍODO RESPECTIVO DE
EXECUÇÃO DO CONTRATO; E) O VALOR A PAGAR; E F) EVENTUAL DESTAQUE DO VALOR DE RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS CABÍVEIS.

7.3.3 HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S), OU
CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, ESTA FICARÁ SOBRESTADA ATÉ QUE A CONTRATADA PROVIDENCIE AS MEDIDAS
SANEADORAS, REINICIANDO-SE O PRAZO APÓS A COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO, SEM ÔNUS PARA O CONTRATANTE;

7.4.4 A(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S) DEVERÁ(ÃO) SER OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADO(S)
DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DA CONTRATADA MEDIANTE CONSULTA AOS SÍTIOS ELETRÔNICOS OFICIAIS OU À
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, NA FORMA EXIGIDA NESTE TR/HABILITAÇÃO.

 

7.3 PAGAMENTO

7.3.1 PRAZO PARA PAGAMENTO

 

7.3.1.1 O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO NO PRAZO DE10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA FINALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA,
CONFORME SUBITEM ANTERIOR.

 

7.3.1.2 NO CASO DE ATRASO PELO CONTRATANTE, OS VALORES DEVIDOS À CONTRATADA SERÃO ATUALIZADOS MONETARIAMENTE ENTRE O
TERMO FINAL DO PRAZO DE PAGAMENTO ATÉ A DATA DE SUA EFETIVA REALIZAÇÃO, DE ACORDO COM A VARIAÇÃO DO INPC/IBGE, PRO RATA
TEMPORE.

7.3.2 FORMA DE PAGAMENTO

 

7.3.2.1O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA OU CRÉDITO EM CONTA DA CONTRATADA ABERTA EM INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA CONTRATADA PELO ESTADO DA BAHIA.

7.3.2.1.1OPTANDO A CONTRATADA POR RECEBER OS CRÉDITOS EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DIVERSA DA INDICADA NESTE SUBITEM, DEVERÁ
ARCAR COM OS CUSTOS DE TRANSFERÊNCIAS BANCÁRIAS, OS QUAIS SERÃO DEDUZIDOS DOS PAGAMENTOS DEVIDOS.

Termo de Referência 00148681613         SEI 012.7263.2026.0067826-33 / pg. 6



7.3.2.2A(S) NOTA(S) FISCAL(IS) OU INSTRUMENTO(S) DE COBRANÇA EQUIVALENTE(S) DEVERÁ(ÃO) ATENDER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS
PERTINENTES AOS TRIBUTOS E ENCARGOS RELACIONADOS COM A OBRIGAÇÃO, INCLUSIVE OS DESTAQUES NECESSÁRIOS ÀS RETENÇÕES
TRIBUTÁRIAS PREVISTAS EM LEI, E, AS SITUAÇÕES ESPECÍFICAS, À ADOÇÃO DA FORMA ELETRÔNICA.

7.3.2.3 INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUAL DE TRIBUTO INSERIDO NA PROPOSTA DE PREÇO, SERÃO RETIDOS NA FONTE, POR OCASIÃO DA
REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO, OS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, QUANDO HOUVER INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.

7.3.2.4 A CONTRATADA REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, NÃO
SOFRERÁ A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA QUANTO AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS POR AQUELE REGIME, ESTANDO O PAGAMENTO
CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO, POR MEIO DE DOCUMENTO OFICIAL, DE QUE FAZ JUS AO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO
FAVORECIDO PREVISTO NA REFERIDA LEI COMPLEMENTAR.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA PROPOSTA E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

 

8.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

 

8.1.1 A SELEÇÃO DA PROPOSTA SERÁ FEITA EM PROCEDIMENTO DE:

 

( X ) DISPENSA LICITAÇÃO, SOB A FORMA ELETRÔNICA, COM ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

( X  ) MENOR PREÇO

(   ) MAIOR DESCONTO

 

8.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

 

8.2.1 PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O LICITANTE COMPROVAR OS SEGUINTES REQUISITOS:

8.2.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.2.1.1.1 PARA PESSOAS JURÍDICAS:

 

A) EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS;

B) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, CUJA ACEITAÇÃO
FICARÁ CONDICIONADA À VERIFICAÇÃO DA AUTENTICIDADE NO SÍTIO HTTPS://WWW.GOV.BR/EMPRESAS-E-NEGOCIOS/PT-BR/EMPREENDEDOR;

C) SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL NO
REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, A CARGO DA JUNTA COMERCIAL DA RESPECTIVA SEDE, COM SUAS EVENTUAIS ALTERAÇÕES
SUPERVENIENTES EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADOS, ACOMPANHADOS, QUANDO FOR O CASO, DOS DOCUMENTOS SOCIETÁRIOS
COMPROBATÓRIOS DE ELEIÇÃO OU DESIGNAÇÃO E INVESTIDURA DOS ATUAIS ADMINISTRADORES.

D) SOCIEDADES SIMPLES: INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS DO LOCAL DE SUA SEDE, COM SUAS
EVENTUAIS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES EM VIGOR, DEVIDAMENTE REGISTRADOS, ACOMPANHADOS DOS ATOS COMPROBATÓRIOS DE
ELEIÇÃO E INVESTIDURA DOS ATUAIS ADMINISTRADORES.

E) EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: PORTARIA DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO NO BRASIL, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA
UNIÃO E ARQUIVADA NA JUNTA COMERCIAL DA UNIDADE FEDERATIVA ONDE SE LOCALIZAR A FILIAL, AGÊNCIA, SUCURSAL OU
ESTABELECIMENTO, A QUAL SERÁ CONSIDERADA COMO SUA SEDE, OBSERVANDO-SE A INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI/ME Nº 77, DE 18 DE
MARÇO DE 2020, QUANDO A ATIVIDADE ASSIM O EXIGIR.

F) FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA: INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA FILIAL, SUCURSAL OU
AGÊNCIA DA SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA, RESPECTIVAMENTE, NO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS OU NO REGISTRO
PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS ONDE OPERA, COM AVERBAÇÃO NO REGISTRO ONDE TEM SEDE A MATRIZ.

 

8.2.1.1.2 OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO
RESPECTIVA.

 

 

8.2.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

 

A) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS;

B) PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES (  ) ESTADUAL/DISTRITAL( X ) MUNICIPAL/DISTRITAL RELATIVO AO DOMICÍLIO OU
SEDE DO LICITANTE PERTINENTE AO SEU RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO CONTRATUAL;

C) PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA (X)ESTADUAL/DISTRITAL (X) MUNICIPAL/DISTRITAL DO DOMICÍLIO OU SEDE DOLICITANTE,OU
OUTRO EQUIVALENTE, NA FORMA DA LEI;

C.1) CASO O LICITANTE SEJA CONSIDERADO ISENTO DOS TRIBUTOS RELACIONADOS AO OBJETO CONTRATUAL, DEVERÁ COMPROVAR TAL
CONDIÇÃO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA RESPECTIVA DO SEU DOMICÍLIO OU SEDE, OU OUTRA EQUIVALENTE,
NA FORMA DA LEI.

D) PROVA DE REGULARIDADE FISCAL PERANTE A FAZENDA NACIONAL, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO EXPEDIDA CONJUNTAMENTE
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PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB) E PELA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (PGFN), REFERENTE A
TODOS OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO (DAU) POR ELAS ADMINISTRADOS, INCLUSIVE AQUELES RELATIVOS
À SEGURIDADE SOCIAL.

E) PROVA DE REGULARIDADE COM O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS);

F) PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO
NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA, NOS TERMOS DO TÍTULO VII-A DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, APROVADA
PELO DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943;

 

8.2.1.2.1AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, BENEFICIÁRIAS DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PREVISTO NA
LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, DEVERÃO APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE
REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUE ESTA APRESENTE ALGUMA RESTRIÇÃO.

 

8.2.1.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

 

(  X  ) DISPENSÁVEL PARCIALMENTE (IN SAEB Nº 10/2024), CONSISTINDO EM:

 

( X ) CONTRATAÇÃO PARA ENTREGA IMEDIATA: AQUISIÇÃO REMUNERADA PARA FORNECIMENTO DE UMA SÓ VEZ, COM PRAZO DE ENTREGA DE
ATÉ 30 (TRINTA) DIAS DA EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE FORNECIMENTO; (ITEM 3, INC. I, DA IN SAEB Nº 10/2024)

 (  ) CONTRATAÇÃO EM VALOR INFERIOR A 1/4 (UM QUARTO) DO LIMITE PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO DEFINIDO NO INC. II DO ART. 75 DA LEI
FEDERAL Nº 14.133/2021, E SUAS ATUALIZAÇÕES, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 24 DA LEI Nº 14.634/2023 (ITEM 3, INC. II, “A” DA IN
SAEB Nº 10/2024)

 

8.2.1.3.1 NA HIPÓTESE DE DISPENSA PARCIAL, SERÁ EXIGIDA, PARA EFEITO DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

A) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE, COM DATA DE EXPEDIÇÃO OU REVALIDAÇÃO
DOS ÚLTIMOS 90 (NOVENTA) DIAS ANTERIORES À DATA DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO, CASO O DOCUMENTO NÃO CONSIGNE PRAZO DE
VALIDADE;

 

 

(    ) EXIGÍVEL

 

A) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DO LICITANTE, COM DATA DE EXPEDIÇÃO OU REVALIDAÇÃO
DOS ÚLTIMOS 90 (NOVENTA) DIAS ANTERIORES À DATA DA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO, CASO O DOCUMENTO NÃO CONSIGNE PRAZO DE
VALIDADE;

B) ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL (LG), SOLVÊNCIA GERAL (SG) E LIQUIDEZ CORRENTE (LC), SUPERIORES A 1 (UM), COMPROVADOS MEDIANTE A
APRESENTAÇÃO PELO LICITANTE DE BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DE EXERCÍCIO E DEMAIS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS DOS 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS E OBTIDOS PELA APLICAÇÃO DAS SEGUINTES FÓRMULAS:

 

LIQUIDEZ GERAL (LG) = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

SOLVÊNCIA GERAL (SG) = (ATIVO TOTAL)/(PASSIVO CIRCULANTE +PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

LIQUIDEZ CORRENTE (LC) = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)

 

B.1) CASO A EMPRESA LICITANTE APRESENTE RESULTADO INFERIOR OU IGUAL A 1 (UM) EM QUALQUER DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL (LG),
SOLVÊNCIA GERAL (SG) E LIQUIDEZ CORRENTE (LC), SERÁ EXIGIDO, PARA FINS DE HABILITAÇÃO, PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO
CORRESPONDENTE A 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO;

B.1.1) NA HIPÓTESE DE LICITAÇÃO POR LOTES, O PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXIGÍVEL SERÁ CALCULADO EM FUNÇÃO DA SOMA DE TANTOS
QUANTOS FOREM OS LOTES EM QUE A INTERESSADA TENHA APRESENTADO AS MELHORES OFERTAS.

 

B.2) O BALANÇO PATRIMONIAL, A DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DE EXERCÍCIO E DEMAIS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LIMITAR-SE-ÃO AO
ÚLTIMO EXERCÍCIO, CASO A PESSOA JURÍDICA TENHA SIDO CONSTITUÍDA HÁ MENOS DE 2 (DOIS) ANOS (ART. 69, §6º, DA LEI FEDERAL Nº
14.133/2021).

B.3) O BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PODEM SER ATUALIZADOS POR ÍNDICES OFICIAIS, QUANDO ENCERRADOS HÁ
MAIS DE 03 (TRÊS) MESES DA DATA DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, VEDADA A SUA SUBSTITUIÇÃO POR BALANCETES OU BALANÇOS
PROVISÓRIOS.

B.4) O LICITANTE APRESENTARÁ O BALANÇO PATRIMONIAL E A DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO MEDIANTE, CONFORME O
CASO, PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL OU JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO OU NA CENTRAL DE BALANÇOS DENTRO DO AMBIENTE SISTEMA
PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL –SPED, CÓPIA REPROGRÁFICA DAS PÁGINAS DO LIVRO DIÁRIO NUMERADAS SEQUENCIALMENTE ONDE
ELES FORAM TRANSCRITOS, COM OS RESPECTIVOS TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL, EMISSÃO
EXTRAÍDA DO SPED, CONTENDO RECIBO DE ENTREGA DO LIVRO, OS TERMOS DE ABERTURA, ENCERRAMENTO E AUTENTICAÇÃO.

B.5) O ATENDIMENTO DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS NESTE SUBITEM SERÁ ATESTADO MEDIANTE DECLARAÇÃO ASSINADA POR
PROFISSIONAL HABILITADO DA ÁREA CONTÁBIL, APRESENTADA PELO LICITANTE(ART. 69, §1°, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021).
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8.2.1.3.1NA LICITAÇÃO POR LOTES, QUANDO FOR ATINGIDO O LIMITE DA CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DO LICITANTE, ESTA SERÁ
DECLARADA INABILITADA PARA O(S) LOTE(S) SUBSEQUENTES, OBSERVADA A ORDEM SEQUENCIAL DOS LOTES CONSTANTE DO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO, SENDO VEDADA A ESCOLHA, PELO LICITANTE, DOS LOTES PARA OS QUAIS DESEJA A HABILITAÇÃO.

 

8.2.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

A) PROVA DE ATENDIMENTO DE REQUISITOS PREVISTOS EM LEI ESPECIAL, SE FOR O CASO (ART. 67, INC. IV, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021);

 

 

[DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, SEM EXIGÊNCIA DE VISTORIA]

B) DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO DA CONTRATAÇÃO, PREFERENCIALMENTE CONFORME MODELO ANEXO A ESTE TR/HABILITAÇÃO
(ART. 67, INC. VI, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021).

 

8.2.1.4.1 NA HIPÓTESE DE LICITAÇÃO POR LOTES, SERÁ OBSERVADO O DISPOSTO A SEGUIR:

8.2.1.4.1.1 A DEMONSTRAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DEVERÁ SER FEITA EM FUNÇÃO DE TANTOS QUANTOS FOREM OS LOTES EM QUE O
LICITANTE TENHA APRESENTADO AS MELHORES OFERTAS.

 

8.3DISPOSIÇÕES GERAIS

 

8.3.1 AS EMPRESAS CRIADAS NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DA LICITAÇÃO DEVERÃO ATENDER A TODAS AS EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO E
PODERÃO SUBSTITUIR OS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS PELO BALANÇO DE ABERTURA (ART. 65, §1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021).

8.3.2 REGRAS ACERCA DA PARTICIPAÇÃO DE MATRIZ E FILIAL:

A) SE O LICITANTE FOR A MATRIZ, TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM ESTAR EM NOME DA MATRIZ;

B) SE O LICITANTE FOR FILIAL, TODOS OS DOCUMENTOS DEVEM ESTAR EM NOME DA FILIAL, EXCETO AQUELES QUE A LEGISLAÇÃO PERMITA
OU EXIJA A EMISSÃO APENAS EM NOME DA MATRIZ;

C) A COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL PARA O DESEMPENHO DE ATIVIDADE PERTINENTE E COMPATÍVEL EM CARACTERÍSTICAS,
QUANTIDADES E PRAZOS COM O OBJETO DA LICITAÇÃO PODERÁ SER FEITA EM NOME DA MATRIZ OU DA FILIAL;

D) SE O LICITANTE PARTICIPAR DO CERTAME APRESENTANDO OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA MATRIZ E DESEJAR
EXECUTAR O CONTRATO PELA FILIAL, OU VICE-VERSA, DEVERÁ FAZER PROVA, POR OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO, DA
REGULARIDADE DO ESTABELECIMENTO QUE EXECUTARÁ O OBJETO LICITADO, A QUAL DEVERÁ SER MANTIDA DURANTE TODO O CURSO DA
AVENÇA.

 

8.3.3O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL-CRC OU CERTIFICADO DE REGISTRO SIMPLIFICADO-CRS PODERÁ SUBSTITUIR OS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, NA FORMA INDICADA NESTE TR/HABILITAÇÃO. 

8.3.3.1 CASO CONSTE DO REGISTRO ALGUM DOCUMENTO VENCIDO, O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A VERSÃO ATUALIZADA DO REFERIDO
DOCUMENTO JUNTO AOS DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

8.3.3.2 A SUBSTITUIÇÃO DOS DOCUMENTOS ESTÁ CONDICIONADA À VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE DESTES, MEDIANTE A EMISSÃO DO
EXTRATO DO FORNECEDOR PELA ADMINISTRAÇÃO.

8.3.3.3 O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL-CRC OU CERTIFICADO DE REGISTRO SIMPLIFICADO–CRS, ESTANDO NO PRAZO DE VALIDADE,
PODERÁ SUBSTITUIR OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO CONSTANTES DO SISTEMA, EXCETO OS CONCERNENTES À QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA. 

 

8.3.4NA HIPÓTESE DE PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS EM CONSÓRCIO, A HABILITAÇÃO TÉCNICA, QUANDO EXIGIDA, SERÁ FEITA POR
MEIO DO SOMATÓRIO DOS QUANTITATIVOS DE CADA CONSORCIADO E, PARA EFEITO DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, QUANDO
EXIGIDA, SERÁ OBSERVADO O SOMATÓRIO DOS VALORES DE CADA CONSORCIADO(ART. 15, INC. III, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021).

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

9.1 O VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 2.376,00 (DOIS MIL TREZENTOS E SETENTA E SEIS REAIS),  CONFORME
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS E GLOBAL (X) ABAIXO (   ) EM ANEXO, OS QUAIS CORRESPONDEM AO CRITÉRIO
MÁXIMO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS UNITÁRIOS E GLOBAL.

 

LOTE/
ITEM

Código SIMPAS Descrição Unidade de
Fornecimento

(UF)

Quantitativo PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
GLOBAL

DEGRAU
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

10.1 AS DESPESAS PARA O PAGAMENTO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO CORRERÃO À CONTA DE RECURSOS DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA A
SEGUIR ESPECIFICADA:

 

 

 

 

10.1.1 A DOTAÇÃO RELATIVA AOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES SERÁ INDICADA APÓS APROVAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
RESPECTIVA E LIBERAÇÃO DOS CRÉDITOS CORRESPONDENTES, MEDIANTE APOSTILAMENTO.

 

11. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

 

11.1 O PRAZO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO OU, NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 95 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DO
INSTRUMENTO HÁBIL QUE LHE SUBSTITUA: AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM OU AUTORIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS – APS, SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS.

 

11.1.1 O PRAZO DE CONVOCAÇÃO PODERÁ SER PRORROGADO UMA VEZ, POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE SOLICITAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO
DURANTE SEU TRANSCURSO, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, E DESDE QUE O MOTIVO APRESENTADO SEJA ACEITO PELA ADMINISTRAÇÃO.

 

11.2 A ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO OU DO INSTRUMENTO HÁBIL, CONFORME O DISPOSTO NO ART. 90 DA LEI FEDERAL N°
14.133/2021, OBSERVARÁ A DISCIPLINA CONSTANTE DO COMPONENTE RITO PROCEDIMENTAL DO EDITAL.

 

12. ANEXOSINTEGRANTES DO TR/HABILITAÇÃO

 

12.1 VINCULAM-SE A ESTE TR/HABILITAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO (ART. 92, INC. II, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021):

 (     ) SEÇÃO ESPECÍFICA DO TR/HABILITAÇÃOPARA O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS;

(     ) MODELO PARA DESCRIÇÃO AUXILIAR DO OBJETO (NO CASO DE LISTAGEM EXTENSA)

(X) MODELO DE DESCRIÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO E DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

(X) MODELOS DE PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

(X) DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, SEM EXIGÊNCIA DE VISTORIA

(    ) DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, COM EXIGÊNCIA DE VISTORIA

(     ) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, QUANDO CABÍVEL.

1 65.15.19.00121624-
4

OTOSCOPIO,
lampada
LED, com

iluminacao
por fibra
optica,
portatil

und 3 R$
7,92,00

R$2.376,00 5

    VALOR ESTIMADO TOTAL R$2.376,00  

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE
20802 06 181 437 4032
Região/planejamento Natureza

da despesa
Destinação do recurso Tipo de

recurso
orçamentário

 

9900 339030000 1.500.0.100.000000.00.00.00 100  
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SALVADOR-BA, 02 DE SETEMBRO DE 2026.

ANDRÉ LUIS LEMOS COSTA

DPSV/SAUDE/COMPRAS

 

Documento assinado eletronicamente por André Luis Lemos Costa, Coordenador III, em 02/09/2026, às 15:37,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro
de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00148681613 e o código CRC
0D646B0A.

Referência: Processo nº 012.7263.2026.0067826-33 SEI nº 00148681613
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